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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 10,680/CW3.541/91-89.
,

acas
1

de 19  9,2 Sessão de  12 novembro	 ACORDÃO N9  10,1-84.32a

,

Recurso n2:	 71.539, - PIS REPIQUE - EX: DE 19.86

Recorrente: GEOSOL GEOLOGIA E SONDAGENS LTDA

Recorrido : DRF em BELO HORIZONTE

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/REPIQUE - Provido o re
curso voluntãrio apresentado no processo prin-
cipal - IRPJ -, por uma relação de causa e e
feito, 'e de se dar provimento ao recurso voluE
trio apresentado no processo decorrente - Pis/
Repique.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GEOSOL GEOLOGIA E SONDAGENS LTDA.

ACORDAM os: Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento ao recurso, nos termos, do relatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

.ala eas Ses 8esÇDF), 12 de novembro de 1992
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VISTO EM	 ' 41 SII CE *O _E:ERREI" io CAMPOS	 PROCURADOR DA FAZENDA
SESSAO DE 1 8 F E V 04,

4	

NACIONAL

,
Participaram, ainda, do prasente julgamento, os seguintes Conselhei

roa: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

SANDRO MARTINS SILVA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e

SEaAsTIA0 RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 1(1680J0=13.541/1.1-81

RECURSO N9 	 71.539.

ACORDA° N9: 101-84,329.

RECORRENTE: GEOSOL GEOLOGIA E SONDAGENS LTDA

RELATGRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa rIS

REPIQUE, assim des :crita a 4m.p wl-'^ referente ao exert de
1986, verbis;

"CONTRIBUIÇÃO;
VALOR RELATIVO AO PIS/REPIQUE INCIDENTE SOBRE O IMPOS
TO DE RENDA PESSOA JURÍDICA, APURADO EM LANÇAMENTOD.E
OFÍCIO, CONFORME AUTO DE INFRAÇÃO DO IMPOSTO DE REN-
DA-PESSOA JURÍDICA, CUJA CÓPIA FOI ENTREGUE AO CON-
TRIBUINTE.

ANOBASE 1185 - EXERC. FINANCEIRO 1986 - 	 CR$
831.800.639
CAPITULAÇÃO LEGAL;
ARTIGO TERCEIRO PARÁGRAFO SEGUNDO E TERCEIRO DA LEI
COMPLEMENTAR NR. 03 DE 17109170; ARTIGO QUARTO, LE-
TRA "B" E PARÁGRAFO TERCEIRO DA RESOLUÇÃO NR. 174 DO
BANCO CENTRAL DO BRASIL DE 25102/71, CJC 0 ITEM I
II DA PORTARIA NR, 01184 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA
CORREÇÃO MONETÁRIA:
ARTIGO PRIMEIRO E PARÁGRAFO ÚNICO DO DECRETO-LEI N .
2.0.52183, ARTIGO 61, PARÁGRAFO SEGUNDO DA LEI NR....
7.715/81, INSTRUÇÃO NORMATIVA DA SRF NR. 129187.
JUROS DE MORA;
ARTIGO PRIMEIRO, INCISO II DO DECRETO-LEI NR. 2.0521
183, ARTIGO 16 DO DECRETO-LEI NR. 2.323187, E ARTIGO
SEXTO DO DECRETO-LEI NR. 2.331, DE 28105187.
MULTA;
ARTIGO QUARTO DO DECRETO-LEI NR. 2.052183, ARTIGO 86,
PARÁGRAFO PRIMEIRO DA LEI 7.450J85, ITEM II DA PORTA
RIA DO EIF NR. 01/84; ARTIGO 11 DO DECRETO-LEI NR...T
2.470188, a ARTIGO SEGUNDO DO DECRETO-LEI NR. 2.4771

	

188.	 0'
INCIDÊNCIA DA TRD Si OS IMPOSTOS, MULTAS E DEMAIS O-
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SERVIÇO Punico FEDERAL	 Processo n9 10680100.3.54179-1,89 	 03.

AcOrdão n? 101-84.329

BRIGAOES FISCAIS;
ARTIGO NONO DA LEI NR. 8.177/91."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 11 com

referencia a apresentada no processo matriz de n9 10680/003.544/91-

-77.

A decisão recorrida assim se manifestou para manter

o lançamento:

"Pela decisão proferida no processo principal, c5pia
anexa, foi julgada procedente a ação fiscal instaura
da contra a empresa em causa.

Desta forma, e legitima a exigencia contida no pre-
sente, por se tratar de procedimento decorrente.
CONCLUSAO
Ante o exposto, RESOLVO julgar PROCEDENTE a ação fis
cal."

Áf
A fls. 38 se ve o recurso voluntgrio, repetindo, de'

forma geral a impugnação. 	 -

t o relatOrio.

ImprensaNadorial



~opunicoFEDERAL	 Processo n? 10.6801003.541/01-89	 04.

AcOrdão n? 101-84.329

VOTO 

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo.

No processo causa IRPJ foi dado provimento ao recurso

voluntgrio	 ACdRDÃO N? 10,184.20.0.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrgtica,no

processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do

recurso voluntario, ao decidido no processo-causa, que no caso afas-

tou a tributação quando julgado por esta Primeira Câmara do Conselho

de Contribuintes.

Assim, por, uma rpi,RÇn CiP causa e efeito, dou provimen
to ao recurso.

É o meu voto.

Brasili.(1F), 12 'e novembro de 1092

CE e	 S fr 'TOSA	 RELATOR

Imprensa Nacional
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